CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Acordao: 23.174/18/12 Rito: Sumario
PTA/AL: 01.001021051-52
Impugnacéo: 40.010146232-51
Impugnante: Transportes Cruzado Ltda
IE: 002065571.00-00
Origem: DF/Governador Valadares
EMENTA

CREDITO TRIBUTARIO - DECADENCIA. Nos termos do art. 173,-incisa | do
Cddigo Tributario Nacional o prazo decadencial aplicavel ao lancamento de oficio
é de 5 (cinco) anos contados a partir do primeiro dia do exercicio seguinte aguele
em que o lancamento poderia ser efetuado. No caso’' dos autos ndo|se encontra
decaido o direito da Fazenda Publica Estadual de formalizar o crédito|tributario.

PRESTACAO DE SERVICO DE/ TRANSPORTE RODOVIARIO/CARGA —
CREDITO DE ICMS — APROVEITAMENTO INDEVIDO - APURACAO POR
DEBITO/CREDITO = FALTA DE REGIME ESPECIAL. Acusacéo fiscal de
aproveitamento indevido de crédito do imposto em desacordo com o0 previsto no
art. 75, inciso XXIX, alinea “a”, Parte Geral do RICMS/02, que estabelece o
crédito presumido como regra geral na hipotese. Crédito tributario reformulado
pelo Fisco. Estando a apuragdo pelo regime de débito/crédito condicionada a
concessao do regime especial, previsto no 8 12 do art. 75 do RICMS/02, e ndo
havendo a comprovacdo de que a Impugnante era detentora de tal regime,
corretas sdao as exigéncias/ de ICMS e das Multas de Revalidacdo e Isolada
capituladas na Lei n.° 6.763/75, respectivamente nos arts. 56, inciso 11 e 55, inciso
XXVI.-Entretanto, o lancamento deve ser adequado, referente ao periodo de
fevereiro de 2014, adotando-se o valor que consta na DAPI.

Decadéncia nédo reconhecida. Decisdo unanime.
Lancamento parcialmente procedente. Decisdo unanime.

RELATORIO

A autuacdo versa sobre aproveitamento indevido de créditos de ICMS, em
desacordo com a sistematica prevista para o contribuinte no art. 75, inciso XXIX, do
RICMS/02, que determina a utilizagdo do crédito presumido de 20% (vinte por cento),
sobre o valor do imposto devido na prestacdo de servico de transporte rodoviario de
carga, que veda a utilizacdo de quaisquer outros créditos, conforme expresso na alinea
“a” do mesmo inciso.

Exigéncias de ICMS, Multa de Revalidacdo e Multa Isolada, previstas
respectivamente nos arts. 56, inciso Il, e 55, inciso XXVI, ambos da Lei n° 6.763/75,
relativamente ao periodo de agosto de 2013 a dezembro de 2017.
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Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por Sseu
representante legal, Impugnacéo as fls. 96 a 98, na qual alega:

- a prescricdo do crédito tributario anterior a 19/07/13;

- ter feito correta e formalmente a opgdo pela apuragdo pelo regime de
débito e crédito por ocasido de sua inscricdo pelo Cadastro Sincronizado Nacional,
conforme documentos que junta as fls. 99/103.

Pede o cancelamento do feito fiscal.
A Fiscalizacdo manifesta-se as fls. 115 a 124, onde sustenta:

- ainocorréncia de decadéncia, uma vez que as exigéncias fiscais se iniciam
em 01/08/13;

- a obrigacdo do contribuinte a regra de crédito presumido-prevista no art.
75, inciso XXI1X, do RICMS/02 em substituicdo ao sistema normal de déhito e crédito,
e a vedacdo a utilizagdo de quaisquer outros créditos;

- a ndo opcao do contribuinte-pelo regime de apuracdo pelo sistema normal
de débito e crédito mediante regime especial formalizado perante a SEF, ndo bastando
para isso os procedimentos de inscricdo no cadastro de contribuintes do estado.

Detalha, a guisa de exemplos, a apuracdo realizada em um-meés de cada
exercicio contemplado no trabalho e, ao final, pede a procedéncia do lancamento.

DEcISAO |

Inicialmente, a Impugnante requer, sob o argumento de caducidade, a
exclusdo de suposto crédito tributario anterior a 19/07/13.

! Contudo, ndo ha qualquer parcela de crédito anterior a tal data. Embora o
relatério do Auto de Infracdo mencione o intervalo entre 01/01/13 e 31/12/17, este foi o
periodo contemplado na verificacdo fiscal, mas as exigéncias fiscais se iniciaram de
fato somente a partir de 01/08/13, conforme se verifica no Demonstrativo do Crédito
Tributario, coluna “Referéncia”, do proprio documento de fls. 02/05.

Assim, considerando a intimacao do lancamento em 19/07/18, ndo se opera
a decadéncia do direito ao langamento, seja pela ética do art. 173, inciso I, do CTN,
seja pelo art. 150, § 4°, do mesmo codigo.

No mérito propriamente dito, o lancamento se baseia no disposto no art. 75,
inciso XXIX, do RICMS/02, que estabelece, como regra para o prestador de servigo de
transporte rodoviario de cargas, a utilizacdo de crédito presumido de 20% (vinte por
cento) do imposto devido na prestacdo, em substituicdo ao sistema normal de débito e
crédito:

Art. 75. Fica assegurado crédito presumido:

(...)

XXIX - ao estabelecimento prestador de servico de
transporte rodoviario de cargas de valor
equivalente a 20% (vinte por cento) do wvalor do
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imposto devido na prestacdo, observando-se ©
seguinte:
a) o crédito presumido sera aplicado pelo

contribuinte, em substituicdo ao sistema normal
de débito e crédito, vedada a wutilizacdo de
quaisquer outros créditos;

(...)

§ 12. Em substituicdo ao crédito presumido de
que trata o inciso XXIX do caput deste artigo,
fica assegurado ao ©prestador de servico de
transporte rodovidrio de cargas a apuracdo pelo
sistema normal de débito crédito, observado o

seguinte:
I - a opcdo serd formalizada mediante regime
especial concedido pelo diretor da

Superintendéncia de Tributacde, apds manifestacédo
da Superintendéncia de FisScalizacdo;

IT - o regime .eSpecial! estabelecera obrigalcdes
acessérias~glie assegurem o contirole da|apurnacao
do 1imposto, especialmente no dJque se |refere a
vedacdo/ ou estorno '/ do crédito relativo| as
prestacdes isentas ou ndo tributadas; '

O Contribuinte'alega que fez a opgéo-previ'sta no destacado § 12 do art. 75,
quando da sua inscricdo no Cadastro de Contribuintes, e se-baseia no fato de que os
documentos de fls. 99 a 102 registrarem como_seu-regime de recolhimento o débito e
credito. —

Entretanto, razdo ndo lhe assiste.

Esse regime de débito e crédito representa a apuragéo do valor a pagar em
cada periodo mediante o cotejo entre os débitos pelas operacdes e prestacdes realizadas
e créditos pelas mercadorias ou servicos recebidos, conforme descrito no art. 65, caput,
do RICMS/02:

Art. 65. O wvalor devido a titulo de imposto
resultarid da diferenca a maior entre o somatédrio
do imposto referente as mercadorias saidas ou aos
servigos de transporte ou de comunicacéo
prestados e o somatdério do imposto cobrado
relativamente a entrada, real ou simbdlica, de
mercadoria, inclusive energia elétrica, ou Dbem
destinado a uso, consumo ou ativo permanente, ou
ao recebimento de servigco de transporte ou de

comunicacéo, no respectivo estabelecimento,
observadas as hipdteses de que trata o artigo
seguinte.

Por sua vez, o art. 62 do mesmo regulamento, ao tratar da néo
cumulatividade do ICMS, prevé, em seu 8 3° como medida de simplificagcdo, a
possibilidade de abatimento de percentagem fixa do montante do imposto, mediante
autorizagdo em regime especial:

Art. 62. O imposto é ndo-cumulativo, compensando-
se o que for devido em cada operacdo relativa a
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circulacéo de mercadorias ou prestacédo de
servicgos de transporte, interestadual ou
intermunicipal, ou de comunicacdo com o montante
cobrado nas anteriores, por este ou por outro
Estado.

§ 3° Como medida de simplificacdo da tributacéo,
regime especial poderd facultar ao contribuinte
adotar abatimento de percentagem fixa a titulo de
montante, ainda que parcialmente, do imposto
cobrado nas operacgdes e prestagdes anteriores.

Tal possibilidade também tem amparo no Convénio ICMS n° 106/96 e no §
2° do art. 29 da Lei n® 6.763/75.

Observe-se que a sistematica de crédito presumido ndo descaracteriza o
sistema de débito e crédito inerente a ndo cumulatividade do imposto, porque, mesmo
que de forma mais simplificada, constitui-se do abatimento de-um.valor a titulo de
crédito sobre o valor do débito do periodo.

A modalidade de crédito presumido é uma forma de se operacionalizar o
regime de débito e crédito. Mas ndo deixa de estar inserida nesse regime de apuracéo.

Assim, o fato de o contribuinte estar inscrito sob o regime de débito e
crédito ndo o exclui da regra especifica para o seu setor de presta(;ao de servigo de
transporte rodoviario de cargas.

Nesse setor, a regra é,0 crédito presumido e“a apuracéo pelo cotejo normal
entre débitos e creditos deve ser uma opcao expressa, formalizada por regime especial,
nos termos do mencionado art. 75, inciso XXIX, do RICMS/02, opgéo esta que néo foi
implementada.

Embora a-impugnacdo nao questione os célculos, a manifestacdo fiscal
detalhou a‘forma de apuracio, com exemplos para todos os exercicios contemplados no
trabalho, inclusive com a informacéo de que foi adotada a técnica de recomposicédo da
conta grafica do contribuinte, que consistiu em refazer a cada més o cotejo entre os
débitos e créditos devidos, para apurar o saldo do imposto a exigir. Tal metodologia
ndo estd exatamente em consonancia com o disposto na atual redacdo do art. 195 do
RICMS, que determina a exigéncia integral no Auto de Infracdo de todo o crédito
indevidamente apropriado e ndo somente a parcela que repercute em falta de
recolhimento ou quando repercute.

Entretanto, a metodologia ndo prejudica as exigéncias langadas, por nédo
gerar nenhum prejuizo ao contribuinte. Neste caso, 0 que ocorre € a postergacdo da
exigéncia das parcelas relativas aos estornos que ainda nao repercutiram na apuracao.

Ressalva ha que se fazer apenas em relacdo a apuragdo do més de fevereiro
de 2014, em que foi considerado, no demonstrativo de fl. 24, 132 coluna, a titulo de
crédito apropriado indevidamente, o valor do débito do imposto, que era maior que o
do credito (conforme colunas 2 e 5 do mesmo demonstrativo e DAPI de fl. 26), o que
onerou o valor da multa isolada aplicada.
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Portanto, feita esta ressalva, estdo corretas as exigéncias de ICMS e das
penalidades previstas nos arts. 55, inciso XXVI, e 56, inciso Il, ambos da Lei n°
6.763/75.

Diante do exposto, ACORDA a 12 Camara de Julgamento do CC/MG,
quanto a prejudicial de mérito, a unanimidade, em ndo reconhecer a decadéncia do
direito da Fazenda Publica de formalizar o crédito tributario. No mérito, a
unanimidade, em julgar parcialmente procedente o lancamento, para adequar, no
demonstrativo de fls. 24, referente a fev/14, o valor do crédito apropriado, adotando-se
o valor que consta da DAPI de fls. 26. Participaram do julgamento, além dos
signatarios, os Conselheiros Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri (Revisora) e Marcelo
Nogueira de Morais.

Sala das Sessdes, 04 de dezembro-de 2018.

Marco Tulio da Silva
Presidente

Heldo Luiz Costa
Relator
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